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Recurso n.o 57.057 - IRF - ANOS DE 1984, 1985 e 1987

Recorrente CANINHA DA ROÇA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recordd	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA - SP

DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA - IR/FONTE
Uma vez comprovado, no processo principal
ter ocorrido omissão de receitas é cabível
no processo decorrente, a cobrança do IR-Fon-
te sobre o lucro considerado distribuído.

_
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por CANINHA DA ROÇA - INIXISTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso, nos termos do Relatório e Voto, que passam a integrar o

presente julgado.

Sa	 ss3es-DF., em 20 de - setembro -de 1990;

M	 IO MAC: fié . DEIRA
AM

ic_ff)

PRESIDENTE

adoia MOIA ---•
FRA.CI: ri k • I SCHETTINI

• r	
RELATOR

I---	 ,•-•
VISTO EM ZAINITO WILAND BRAGA 	 PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 25 OUT 1990	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, JOSÉ ROCHA, VICTOR LUIZ DE
SALLES FREIRE, BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Au-
sente por motivo justificado o Conselheiro D1CLER DE ASSUNÇÃO.

,



SERVIÇO PúBLICO FEDERAL	
Processo n 2 13888/000.214/89-40

• Recurso n2 57.057
Acórdão n 2 103-10.666

i Recorrente: CANINHA DA ROÇA — INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

•

RELATÓRIO

O presente processo decorre do que trata o recurso

n 2 95.913, tributação do imposto de renda pessoa jurídica relativo

a omissão de receita, para exigência de IR-Fonte, na forma do art.

8 2 do Decreto-lei n2 2.065/83.

2. Lavrado o auto de infração (fls. 2 a 4), houve apre

sentação de impugnação (fls. 5 e 6), acompanhada de cópia da impua

nação do processo matriz (fls. 8 a 44). A decisão de primeira ins-

tância, julgando improcedente a impugnação (fls. 69/70), manteve a

exigência do-1R-Fonte.	
_

3. Da decisão de primeira instância, a empresa apresen

tou recurso voluntário a este conselho (fls. 71/115).

4. Auto de infração, impugnação, decisão de 	 primeira

instância e recurso, todos seguiram como fundameto e argumento 	 o

principio da decorrência.

,	 É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI, Relator:

Tomo conhecimento do recurso, por tempestivo.

2. Trata-se, como relatado, de exigência decorrente de

imposto apurado no processo matriz, cuja procedência está registra

da no Acórdão n 2 103-10. 599, desta Egrégia Câmara. C;;;Car
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Isto posto e

Considerando tudo o mais que consta dos autos,

Nego provimento oa recurso.

Brasilia-DF., em 20
t
i: _mwembro de 1990.Ái

dal AMÃ
FRANCISCO DE "PA rf -yr as' - RE?jaz,....___
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